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PARECER IURÍDICO N' 1412023

PROCEDTMENTO ELETRÔNrCO N. z 2626 / 2022
REQUERENTE: Departamento de Contratações Públicas
ÁRU,q. ,q.OVff UISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos
ÓnCÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal da Família e Desenvolvimento Social.
ASSUNTO: Controle prévio cle processo de contratação.
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Aquisiçào de cestas básicas.

EMENTÀ: CON IIiOLI DE LEGAI-IDADE DF]

PROCI'CSO DI CONIRAIAÇA(). \I()D\I II){I)I
PRIIGÀO, FORN4ATO ELE'IRÔNICO. PROCESSO COl\4
os D()( u\41,1\l()s NF(.f(5 \RI()c. t)Eq,cllt\Ao t)()
OI]J!,]'O I] JUSTIFICATIVAS SUFIC]ENTTJS.
POSSII]ILIDADE DO PROSSECUI\41]N1'O DO
PII,OCIISSO. I'AI(ECEII
CONDICIONADO.

FAVORÁVEL

1. RELATÓRIO.
O Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da Procuradoria-

Geral o presente processo de contratação, corúorme condições e especiÍicações contidas no
processo.

Constam no processo administrativo físico:
I) Portarias n" 8.022/ 2021, eno 8.261/2022;
II) Termo de referência;
IID Orçamentodefinitivo;
IV) Pesquisa de preços;

V) Despacho de encamirüamento do Prefeito Municipa!
VD Parecer Contábif
VD Minuta do edital;
VIID Anexos II a VI.

É o relatório.

2, PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO.
2.1, Inf orrnações preliminares.
ImpoÍtante asseverar, irricialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do

art. 53 da Lei n' 14.133, de 202L, reakzar o contÍole prévio de legalidade do processo de
contrataqão, pela análise da presença e da legalidade do conteúdo dos docurrrentos essenciais
para a realização da contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa
e os responsáveis pela contratação quanto à veracidacle das fuúormações contidas no pÍocesso,
ressalvaldo, portanto, que todo procedimento deveÍá obselvaÍ a legislação apontada no corpo
deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais.

Outrossim, calha esclarecer que, em reg1a, 11ào compete à Procuradoria-Gera1 tecer
consideraçÕes acerca do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do
prim:Ípio cla cliscricionarierlade motivacia da Aclministraçào I'ublica ao traqar os

dos objetos e das contrataqões entendidos como necessários, ressalvadas as hipóteses de
flagrante incompatibilidacle, clesarrazoabilidade ou eqúvoco na descrição cto objeto,
especialmente quantlo em confronto com os princípios que regem a Admiristração Pública.
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Com efeito, teceÍemos os apontamentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de
contratação, con-forme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos
entenclidos como indispensáveis à contratação.

2.2. Da Legislação aplicável.
Consicleranclo a existência temporária c1e leis concorrentes a respeito clas coúrataçÕes

públicas, é permitido que a Administração Pública opte por qual legislação irá adotar a cacla
processo de contrâtação.

Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade aclministrativa local, que, no
presente pÍocesso/ optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contrataçôes
públicas. Desse modo, serão aplicadas as nomas previstas na Lei rf 10.52O de 2002, na Lei
Complementar n" 123, de 2006, bem como, de forma subsidiári4 na Lei nn 8 .666, de 1.993, paru
a Íase extema da licitação e durante toda a relação contratual/obrigacional com a pessoa
jurídica vencedora do certame.

Contudo, no que tarlge à Íase intema do processo de contÍatação, por inexistência de
incompatibilidade, pela rotina administrativa estabelecida pelos órgãos competetltes, pela
inexistência de regulamentação local de diversos institutos referentes às licitaçÕes e contratos
administrativos, vislumbra-se possível a aplicação, por analogia, das disposições da Lei no

1,4.1:33 / 202| para fundamentaÍ os atos praticados pelos agentes públicos murdcipais, nâo se

tratando de aplicação conjunta, vedada pela nova Lei de regência.

2.3. Do Termo de Referência.
Conforme o disposto na nova Lei de Licitações (art. 6n, inciso XXIII), termo de reÍerência

é o documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes
parâmetíos e elementos descritivos:

"a) defnição do objeto, irtcluídos sun tnturem, os quantitntiaos, o pruzo do contrtto e, se for
o cnso, a possibilidade de uta prorrogação;

b) fitndnnrentaçdo da contratação, que consiste na refuênch nos estudos tccnicos

Tnelininares conespondentes ou, quardo não for possíoel diuulgnr esses eshtdos, no ex.trata ú6
pmtes que tún cortiauem infornações sigilosns;

c) descriçõo dn soluçõo conro um todo, cursiderulo todo o ciclo de aida do objeto;
d) requi itos da cofltratfição;
e) moddo de execução do objeto, que consiste na deftnição de como o contrato deoeráproúuir

os resultados Wetefiditlos desde o seu início ítté o seu eficefta Le to;

fl modelo de gestão do contrato, Ete descreae como a execução do objeto será ncompanhada e

fsctlizada pelo órgõa ou entidade;
g) titerios de mediçõo e de paganento;
h) funn e critérios de seleção tlo fornecedor;
i) esünaüuas do onlor do co tmtaçõo, acompanhadas dos preços unitmios referencinis, das

numóri.ns de cálculo e du docrutentos que lhe dõo suporte, cofi u parâmetros utilizodm pnra n
obtençõo dos preços e para os respactiuos cálculos, que draem cnnstü de documento separado e

classifcndo;
j) ndequnção orço.nrentfuia;" n

Com eÍeito, trazendo a exegese iegal para o caso em mesa, os principais elementos do /
termo de referência serão abordados na sequência. Vejamos. I

-/L.
2.3.1. Definicão e quantidade do obieto lU
O termo de referência e os seus documentos anexos tlescrevem os itens n"V g

compõem o objeto da contratação, indicando o quantitativo, o valor unitário e o valoí t
total da conlralaçào. :8"
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Consitierautlo a ausência tle dados tlesarrazoáveis, nos linritcs dos corrhecimentos
dcsto órgào consultivo, é oportuno registrar que a res]ronsabllitladc pcla dcscrição
tócnica clos itens qlre conpÕen o objeto r{a presetlte r:ontrataçào ó de responsabilitlade
exclusiva tlo(s) subscrikrr(es) do tlocumento.

2.3.2.

Consicleraldo a atualüação tla redaÇão padrão da cláusula relatir.a às "ConcliçÕes

cle aquisição e entÍega clo objeto", incluíc14 em regÍa, 11os temos de referências relativos
a todas as contrataçÕes que adotem o Sistema de Registro de Preços, denota-se que o
termo de referência cla presente contratação está com a redação desatualizada de sua
cláusuia 6.

No entanto, tendo em vista que a mfuüta padrão do edital em alálise está

atualizada, especialrnente no que tangr: à c1áusula 21., Íaz-se necessário registrar a

clesconsicleração clo clisposto nos subitens 6.1 a 6.3 clo telno cle reÍerência, aplicanclo-se,
durante a execução da contrataçâo, o disposto no item 21.2 do edital cla licitação,
respeitando-se o prazo de 10 (dez) dias írteis, como indicado no itern 6.1. do termo de
referência.

2.3.3. Da vigência da ata e/<ru do contrato administrativo,
O prazo cle vigôncitr cla ata e/ou t1o colttÍitto, previsto no tenno dc rcÍcrôncia, estti

cle acorclo conr as rlisposiqôes legais que rellern o tema.

2.3.4. I)os recursos orçamentários.
O termo de re{crência r1.ro prcvitt os reaursos or!.rDleulários para fazer Írente à

dcsPcstr provcitiente rla coiltrataÇaio. Todavia, clcprccnclc-sc clos trutos a existêucia r"-lc

parecer corrtábi1 quc supre a exil;ênitia lcgal.

2.3.5. Do recebimsrlto do objeto da contratação e do p4gê!!cqte.
O temro clc referêncja niio prcviu regras espet:Íficas para o rccebirnento do objeto

da contr.rtaçào,

I)essa forua, aplictul-se as regras gernis plevistas no tópico 22 tla minuta clo

edital.

2.3.6. Da f iscalização_da contrâtação.
Ijm re1,,ra, faz-se necesshrio quc o Íiscal da contrataq:ào seja run scrviclor pírblico cle

provincnto eÍetir.o, a Íirn cle pern-ritir a contíruidaclc do serviço pÍrblico e garaltir, eur
l€se, a maiof impcssoaliclacle na fiscalizaçtio das contrittações pítblit:trs.

Com efeito, o(a) servitlor(a) inclicaclo(a) r-ro lerrlo tle referêm:ia ó clc provimenkr
efelivo, e sua inclicaç'ào r:omo {isr:al é cle resporrsabilid acle dos sutrscritorts ckr

rlocumento.

2.3.7. Da justificativa para a contratação.
A justificativa constaÍrte no termo de referência é suficiente para demonstrar

interesse público cia realização da pÍesente contÍataÇão.

Destarte, como mecanismo de planejamento e orgarrização do processo de contrataçào,
limitando-se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, veriÍica-se que o
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Termo de Referência atende de maneira súiciente aos Íequisitos legais, pois Íomece subsídios
claros para que os interessados possan oÍerecer as suas propostas e indica as cláusulas
mínimas para a execução contratual..

2.4. Da pesquisa de preços.

Consta nos autos a documentação reiativa à pesquisa de preços rcal)zada, constando o
relatório de pesquisa corúeccionado pela Secretada Municipal de Contratações Públicas, com
a metodologia adotada para cada item.

Com efeito, considerando a dinâmica administrativa e a realização da pesquisa pela
Secretaria Municipal de Contratações Públicas, órgão diverso daquele interessado na
contrataÇão, vislumbram-se suÍicientes as inÍormações contidas no processo, sob a exclusiva
responsabilidade dos agentes públicos envolvidos.

2.5. Da Minuta do Edital.
2.5.1. Da Modalidade da Licitacão.
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados em clois

Íatores: (i) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitação como um
bem/serviço comum, nos termos da Lei no 10.520, de 2002; e (ii) a necessidade de se contratar
aquele que oferece o menor valor pelo setviço/bem, dentro dos parâmetros o§etivamente
Íixados no processo de [icitaçáo.

Nesse run-ro, o Pregão é n-rodalidade de licitação instituída pela Lei no 10.520, de 2002,
restrita à contÍatação de bens e serviços comuns, com discipLina e procedimentos próprios
visando a acelerar o processo de escolha de futuros contratados da Adminishação em
hipóteses determinadas e específicas, aplicando-se, subsidiariamente, as normas da Lei no

8.666/1993.
A própria Lei mencionada alhures, en seu art. 1", parágtaÍo úrico, esclarece o que se

deve entender por "bens e serviços comuns":
"Consideram-se bens e seraiçu coÍrruns, plrn os flns e et'eitos deste nrtigo, aqueles ajos

padrões de desenryenho e qualidade possan ser objetioamente defnidas pelo edital, por meio de
especiftcaçdes uamis no mercado" .

A doutrina tem muito estudado a abrangêr'rcia da expressão "bens e serviços comuns",
citem-se as considerações do ü'rsigne Proíessor iosé dos Santos Carvalho Filhg em sua obra
"Manual de Direito Administrativo" (25" Ed., Editora Atlas, p.304), para quem a amplitude
do termo "bens e serviços comurs" peÍmite a adoção do pregão para praticamente todos os
bens e serviços:

"Pra especi.fmr qunis os bens e seruiços connu§, e diante da preaisão bgal de ato
regulmnentar, foi expedido o Deteto n" 3.555, de 8.8.2000. No anexo, otde há t enumeraçdo, pode
colxstatú-se Erc pruticnmente todos os be s e seruiços formr considerados cotÍruns; poltcos, na
uerdade, estardo fora da relnçdo, o que signifca que o pregfro sertí ulotodo ern grmrde escala".

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Aclministração, conÍorme descrito no Termo /
de reÍerência, e considerando a existência d.e um mercado vasto, diversiÍic ado e capaz de f
identificar amplamente as especiÍicações usuais deste objeto, irúere-se a regolaidade da fl,
adoção do pÍegão como modalidade desta licitação. f{- ltJ-,'

2.5,2, Do Formato da Licitação. \/
Consideranclo-se que o presente certame adotou o formato eletÍônico e tendo em vistX {

que a regra é justamente essa, não há outras considerações a serem apontadas nesta rubrica. ]
.P
p.
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2,5.3. Do critério de iulgamento.
O crit(rrio de julgamcnto prcvisto 11o itern 1.3 cla miluta clo otlital está adequado com a

clcscriçào c1o objeto no tcmro rle referôncia,

2.5.4. Da adoção do Sist_egm de Registro de Preços.

No caso veltcntc, o teruo rle referência ilclictr tr acloção do sisterna clc rcaistro dc prct'os.
O r:aso é rresnro de adoqào do SIll'. Vejamos.

A cssc respeito, cumpre obsen ar o reÍlÍamcnto írsculpiclo ntr l-ei rr! [J.666, rle 1993:
ArÍ. I5. As aotttprns, suttIirtc tltte ltossítt[, tltucriio:
(,..) ll - sLr yroct:ssndts ntrttttis rlr sisttun dc n,gistro rlc yut,los;

P:rra rcgulamerrtaqtio tla contrat.rçrio por reÍlistro de preqos, Íoi etlitar-lo o Decrelo n9

7 .892/'13, quc t stabelece as hipóteses rle col.rtràtárqiio suscctívcis cle serern processâ.1às por estir

siste lática. lli o tluc cstabclccc o art. 3e:

Arl. 3: O SistLtm t[c [?.agistro da Prr:ços ítodtrá ser ru[ofndo rrts stgrriutes /ripol,scs;
I qtrLtudo, ytlos turmfo'íslittrs do ltrttt otr saroi\'o, ltottnL,r ntctssidtLlL, dL' rottlrola\à's

.licqtar I.cs;

quatrdit for L'ortutniatttt t orlttísiçio dt, [tt:tts t'ott prcitisio di' t'nlrcgtrs lnrcchdrs ott
Lot!lrotoçiío d( sl'uiços reurttarndos ltor unilrule tlt malilu otr ctn rcgitttc dt ltrtfn;

Ill-(lltfittdo.füt.(o ouictttt'anquisifiodpbotsot! trc lr0lfiçio dc scruiços ptrn ututlirtuttlo
n nds dL' run órgio ort cttlitltrlt,, ou t progrulus Llc got]ütto; ou

lV qrtottdo, yrlt ttuturrtz.u do objelo, niío for possíoal dcliuir pn,aituu,ttk: o qun tilLttiot' n

scr t[anlrrdndo pL:ln Admitt islrnçio.

Neste prislla, veriÍica-sc que o presente procerlimenlo licitatório alemle tros lcquisitos
lcgais para a adoçào do SRP, notatlamente os incisos I, Ii e IV suprarnenr:ionarlos.

2.5.5. Dos requisitos de habilitacão.
Os recluisibs r1e habilitaqtio estào plcvistos nos subitens 11.11 a 11.13 t1a n'rinuta clo

et1ita1.

No que tange à qualificação econônico-financeiÍa, prevista no subitem 11.13 da minu ta
do edital, vislumbra-se a ausência de razoabilidade da sua exigência no presente certame, visto
que uma declaração da licitante sobre o tema é stúiciente para a garaltia da Administraçào
Municipai, consÍderando-se o objeto da contratação, além da fulexistência de fundamentaçào
para a sua adoçào.

Ademais, para os próxirnos certames, indico a necessidade de fundamentaçào idonea
paÍa a adoÇão da exigência da referida certiclào de negativa como qualificação econômico-
financeira.

2.s.6.@.
No utais, verifit a-sc que foram pleemhiç1os os requisitos essenciais espalharlos pela Lti

r1'8.(166, cle 1993, cspecialmente o disposto no seu art..10.

2.6. Da minuta da ata ey'ou do contrato,
Vislumbro adequada a minuta do contrato anexada ao edital visto

cláusulas essenciais dispostas r-ro art. 55, da Lei 8.666, de 1993, conforme modelo
pela PCM.

2.7. Recomendacões

que preve

Urge esclarecer, pol fim, porque notória a lelevância, que a veracidade
inÍormaqões e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade
públicos e pÍivados envolvidos.

tle toclas
\o

'to

o-

DÍ. Áhdo sblB Iúnior

tlos

Ay. pedro Viiiotô P-igór de Sôua, roSo Cc.tro - 85760-000 - [ônd: 46-3552,1321 - @al 2r7





Procu radoria-(leral

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicaçào de sanções de
natureza política, administrativa, civil e penal em ca6o de malversação da verba pública e/ou
em razão de descumprimento das obrigações legais, contrafuais e editalícias, possibilitando
a conÍiguração de ato de improbiclacle administrativa, Í\os teÍmos da Lei n'8.429, d e 1992,bem
como em desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal.

3, CONCLUSÃO:
Diante do exposto, a Procuradoria-Geral se manilesta favoravelmente ao

cle Capanema, Estaclo do Paranih - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada
Parque do Colono, aos 7 dias do mês cle fevereiro de 2023.
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